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PREGÃO ELETRÔNICO 001/2025 ou 90001/2025 

PROCESSO Nº 010/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 
CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS - PR (929352) 

 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, na função de 
Recepcionista. 
 

VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 64.618,56 (sessenta e quatro mil, seiscentos e dezoito reais e 
cinquenta e seis centavos). 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 10/10/2025 às 8h15m (horário de Brasília) 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global 

 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO   
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CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS - PR 

Processo Administrativo N° 010/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 

 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, por meio do 

Departamento Administrativo, realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO  

1.1.   Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados, com 
dedicação exclusiva de mão de obra, na função de Recepcionista. 

1.1. O valor máximo da presente contratação é de R$ 64.618,56 (sessenta e quatro mil, 

seiscentos e dezoito reais e cinquenta e seis centavos). 

1.2. O critério de julgamento adotado será por menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritos no 

Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov e as especificações constantes 

deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
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2.6. Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte; 

2.7. Não poderão disputar desta licitação: 

2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.7.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei no 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei no 14.133, de 2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não terá caráter sigiloso. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal; 

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 

2021. 

4.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado 

é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar no 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

4.7.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 

49 da Lei Complementar no 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.8.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.8.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

4.8.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 

Complementar no 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3o da referida lei; 

4.8.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar no 123, de 2006, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3o da referida lei; 

4.8.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do art. 3o da referida lei; 

4.8.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.8.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.8.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 

mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e 

de capitalização ou de previdência complementar; 
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4.8.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

4.8.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.8.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.13.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.13.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.14.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

4.14.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 
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4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 valor unitário e total do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

5.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação 

adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas 

pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração 

Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS 

dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro 

meio hábil. 

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 



 

Câmara de Vereadores de Dois Vizinhos 

 

Rua Souza Naves, 395 - Cx. Postal, 116 - Fone/Fax (46) 3536-1321 - CEP: 85.660-000 
e-mail:camara@cmdv.pr.gov.br - www.cmdv.pr.gov.br 

 

5.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 

Básico. 

5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.14. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.15. Não serão aceitas propostas que prevejam valores de salário e auxílio-alimentação inferiores 

aos cotados pela Administração e constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços 

referencial. 

5.15.1 A proposta deverá garantir o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente ou ainda o valor fixado 

pela Câmara, na planilha de custos e formação de preços, o que for maior. 

5.15.2 Também não serão aceitas propostas que prevejam, na planilha de custos 

e formação de preços, valores inferiores aos orçados pela Câmara, referentes aos 

seguintes benefícios de natureza trabalhista e/ou social: 

5.15.2.1. Assistência Médica Familiar; 

5.15.2.2. Benefício Social Familiar; 

5.15.2.3. Desjejum; 

5.15.2.4. Seguro de Vida; 

5.15.2.5. Fundo de Formação; e 

5.15.2.6. Abono Natalino; etc de acordo com cada categoria e informado na 

planilha de custos. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de 

preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

                 6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

                6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

               6.12.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o 

percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN 

SEGES/ME no 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI no 79, de 12 de setembro de 2024. 

               6.12.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

              6.12.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 



 

Câmara de Vereadores de Dois Vizinhos 

 

Rua Souza Naves, 395 - Cx. Postal, 116 - Fone/Fax (46) 3536-1321 - CEP: 85.660-000 
e-mail:camara@cmdv.pr.gov.br - www.cmdv.pr.gov.br 

 

               6.12.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

              6.13.1 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o 

percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da IN 

SEGES/ME no 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI no 79, de 2024.  

             6.13.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

            6.13.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

           6.13.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

         6.13.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

        6.13.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

       6.13.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 

a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa 

e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 
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6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos 

do art. 26 da Lei 14133/21. 

           6.20.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, 

caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida 

margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus 

ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão. 

         6.20.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 

normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 

vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei no 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015. 

         6.21.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas 

poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, 

de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às 

margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015). 

       6.21.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela 

fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

      6.21.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 

5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

          6.21.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

         6.21.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso 

se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

        6.21.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

        6.21.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
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tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem: 

         6.23.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

         6.23.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

         6.23.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

         6.23.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

         6.23.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

       6.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

       6.23.2.2. empresas brasileiras; 

       6.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

       6.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

       6.25.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade 

e serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo 

de Referência. 

6.25.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

6.25.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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6.25.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.25.5 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

6.25.6 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.7 

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 

    7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei no 8.429, de1992, 

também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se 

houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 

Pregoeiro/Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

7.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer 

jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de 

nova aplicação da margem de preferência. 

 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
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quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES 

no 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram 

utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor 

estimado pela Câmara: 

7.7.1 Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2027, SIEMACO; 

7.8. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 

dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

7.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.9.1 contiver vícios insanáveis; 

7.9.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

7.9.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.9.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Câmara; 

7.9.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Câmara. 

7.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada 

após diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.11.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.11.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.12. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.12.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

7.12.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; quando for o caso. 

7.12.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Câmara, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

7.14.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 
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das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, 

no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.14.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.14.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, 

ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.14.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.14.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

7.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.15.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.15.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

7.17. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.20. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.21. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência. 

7.22. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar 

junto com sua proposta de preços, os seguintes documentos: 
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7.22.1 declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade 

econômica preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho 

em que se baseia sua proposta; 

7.22.2 cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, 

em razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão 

judicial; e 

7.22.3 declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no 

enquadramento sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com 

o enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por 

órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de 

julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art. 156, incisos 

III e IV, da Lei no 14.133, de 2021; 

8. A FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre.  

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado.  

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais.  

 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia devidamente autenticadas em cartório ou por servidor municipal designado para tal.  

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  
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8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.  

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.  

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.  

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  

8.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 
fins de habilitação.  

8.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.  

8.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor.  

8.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado.  

8.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

8.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

    8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  
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8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.12.1.  

8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior.  

8.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, não como condição para 

participação na licitação.  

8.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1.  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo 

de contrato, ou outro instrumento equivalente.  

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.  

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que:  

9.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;  

9.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei.  

9.5. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo 

de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin, Cadastro Informativo Estadual do 

Estado do Paraná – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.  



 

Câmara de Vereadores de Dois Vizinhos 

 

Rua Souza Naves, 395 - Cx. Postal, 116 - Fone/Fax (46) 3536-1321 - CEP: 85.660-000 
e-mail:camara@cmdv.pr.gov.br - www.cmdv.pr.gov.br 

 

9.7.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação 

(https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-inclusao-no-cadin-sisbacen-pela-receita-federal e  

https://www.cadin.pr.gov.br/servicos/Empresa/Cadin/Consultar-se-o-CPF-ou-o-CNPJ-esta-inscrito-

no-Cadin-aPo4ZB3m  

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei no 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do rt. 1a7 da Lei no 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.gov.br./compras. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-inclusao-no-cadin-sisbacen-pela-receita-federal
https://www.cadin.pr.gov.br/servicos/Empresa/Cadin/Consultar-se-o-CPF-ou-o-CNPJ-esta-inscrito-no-Cadin-aPo4ZB3m
https://www.cadin.pr.gov.br/servicos/Empresa/Cadin/Consultar-se-o-CPF-ou-o-CNPJ-esta-inscrito-no-Cadin-aPo4ZB3m
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11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão durante o certame; 

11.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital. 

11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6 fraudar a licitação; 

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

11.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei nº 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 

processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1 advertência; 

11.2.2 multa; 

11.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0,5% do valor da proposta ofertada. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 15% do valor da proposta ofertada. 

11.4.3 Para as infrações previstas no item 11.1.9, a multa será de 30% do valor da 

proposta ofertada. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 

11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5o, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4o da IN 

SEGES/ME nº 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 
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11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 

serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 

comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

11.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 

no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

no e-mail: secretaria@cmdv.pr.gov.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

mailto:secretaria@cmdv.pr.gov.br
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.cmdv.pr.gov.br/publicacoes/3 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

13.11.2 Anexo II - Estudo Técnico Preliminar;  

13.11.3 Anexo III - Minuta de Termo de Contrato;  

13.11.4 Anexo IV - Instrumento de Medição de Resultado – IMR;  

13.11.5 Anexo V - Planilha de Custos. 

 

 

Dois Vizinhos - PR, 22 de setembro de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

JUAREZ ALBERTON 
Presidente 

 

https://www.cmdv.pr.gov.br/publicacoes/3


 

Câmara de Vereadores de Dois Vizinhos 

 

Rua Souza Naves, 395 - Cx. Postal, 116 - Fone/Fax (46) 3536-1321 - CEP: 85.660-000 
e-mail:camara@cmdv.pr.gov.br - www.cmdv.pr.gov.br 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025  

 

(ANEXO I) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados, com 

dedicação exclusiva de mão de obra, na função de Recepcionista. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação de empresa especializada para execução do objeto licitado está 

fundamentada no Estudo Técnico Preliminar  

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DA ESTIMATIVA DO VALOR DA 

CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Os itens encontram-se devidamente quantificados e especificados no quadro abaixo. 

Em caso de divergência existente entre a especificação dos itens que compõem o objeto 

descrito no site do Portal Nacional de Compras Públicas e a especificação constante da 

tabela de listagem dos itens, prevalecerão as últimas. 

 

 
Item Descrição Tipo  Unid. Qde Preço de    

Ref. Unitário 

Valor Total 

R$ 

1 Prestação de serviços 

terceirizados, de natureza 

contínua, sendo 1 (um) posto de 

trabalho, na função de 

Recepcionista, com carga 

horária diária de 08 (oito) horas 

durante o expediente de 2ª a 6ª 

feira, no período diurno e 04 

(quatro) horas nas sessões, 

totalizando (44 horas semanais). 

Serviço mês 12 5.384,88 64.618,56 

 

4. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA 

 

4.1. Custo e formação de preços para a prestação dos serviços: 
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4.1.1. A composição dos preços deverá ser detalhada em Planilhas de Custos e Formação 

de Preços, a qual deverá ser utilizado o arquivo disponibilizado pela Câmara (Anexo V) 

e contemplar as informações nele contidas, bem como deve observar as diretrizes 

propostas neste Termo de Referência. 

4.1.2. O arquivo encontra-se disponibilizado no seguinte endereço: 

https://drive.google.com/drive/folders/1-PsOiN3cBPOB9TfPrS9KFmG-sRRYsmQA 

4.1.3. O arquivo encontra-se livre de senhas, devendo o participante efetuar o download 

e preencher a proposta de acordo com sua realidade, podendo incluir linhas ou fórmulas. 

4.1.4. O arquivo possui duas planilhas, a primeira que trata da proposta para licitação que 

deve ser entregue no prazo estabelecido no edital, e a segunda que trata da proposta de 

reequilíbrio utilizada somente nos casos de solicitação de reequilíbrio ao longo da 

execução do contrato. 

4.1.5. O documento deve ser enviado no formato PDF devidamente assinado e também 

no formato XLS para conferência, não sendo aceito propostas ou solicitações em 

desacordo com o modelo disponibilizado. 

4.1.6. Sempre que possível devem ser utilizadas fórmulas no arquivo em XLS para 

conferência dos cálculos. 

4.1.6.1. Quando se tratar de multiplicação por percentual, deve-se utilizar a formula 

=ARRED(cálculo;2), para arredondamentos do resultado em duas casas decimais. 

 

4.2. Cabeçalho 

4.2.2.1. Apresentar as informações de acordo com o disposto na última Convenções 

Coletivas de Trabalho - CCT, e também do valor da presente contratação, em especial as 

diferenças que possam ocorrer entre a carga horária prevista no CCT e na contratação.  

 

4.2.3. Módulo 1 - Composição da Remuneração: 

4.2.3.1. Os salários deverão corresponder, no mínimo, aos pisos salariais estabelecidos 

nas Convenções Coletivas de Trabalho vigentes da respectiva categoria e abrangência 

territorial. 

4.2.3.2. Deverão ser inseridos todos os adicionais que são calculados em razão do salário 

base e que são também base de cálculo para fins previdenciário (INSS). 

4.2.3.3. É necessário incluir para cada tipo de adicional uma linha e seus respetivos 

percentuais. 

 

4.2.4. Módulo 2 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias:  

4.2.4.1. Item A: 13º (décimo terceiro) Salário;  

4.2.4.2. Item B: Férias e Adicional de Férias;  

4.2.4.3. A planilha já está ajustada com os percentuais amplamente aceitos. 

 

4.2.5. Módulo 3 - Encargos Previdenciários e Outras Contribuições:  

4.2.5.1. Percentuais dos encargos sociais e previdenciários definidos em lei.  

4.2.5.1.1. Os percentuais apresentados são referências, devendo ser atualizados para a 

realidade da empresa.  

 

https://drive.google.com/drive/folders/1-PsOiN3cBPOB9TfPrS9KFmG-sRRYsmQA
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4.2.6. Módulo 4 - Outras Despesas com valor previsto em CCT ou legislação específica 

4.2.6.1. Devem ser apresentados todos os benefícios previstos no CCT, ou ainda em 

legislação específica, tais como vale transporte, auxílio refeição, cestas-básicas, adicional 

de assiduidade, e qualquer outro benefício que não seja base de cálculo para o INSS. 

4.2.6.2. Cada benefício possui duas linhas, sendo que:  

4.2.6.2.1. A primeira deve conter o nome do benefício e a indicação do nº da cláusula ou 

artigo da lei que referência o benefício.   

4.2.6.2.2. A segunda deve conter resumidamente a fórmula utilizada.  

4.2.6.3. Os itens apresentados são meramente exemplos, devendo ser substituídos pelos 

casos concretos existentes na contratação.   

 

4.2.7. Módulo 5 - Provisão para Rescisão:  

4.2.7.1. Aviso Prévio Indenizado e Aviso Prévio Trabalhado;  

4.2.7.2. Incidências do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado e sobre o Aviso Prévio 

Trabalhado conforme legislação vigente.  

4.2.7.3. Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado e sobre o Aviso Prévio 

Trabalhado conforme legislação vigente.  

4.2.7.4. Os percentuais apresentados são referências, devendo ser atualizados para a 

realidade da empresa.  

 

4.2.8. Módulo 6 – Outros Benefícios  

4.2.8.1. Demais despesas não abrangidas pela Convenção Coletiva tais como: auxílio 

saúde, seguro de vida, benefício assistência ao trabalhador, dentre outros que houver.  

 

3.2.9. Módulo 7 - Substituto nas Ausências Legais:  

4.2.9.1. Os percentuais apresentados são referências, devendo ser atualizados para a 

realidade da empresa.  

 

4.2.10. Módulo 8 - Insumos Diversos:  

4.2.10.1. Uniformes = O custo dos uniformes é anual, provisionado na relação de 1/12 

(um doze avos), mensalmente;  

4.2.10.2. Equipamentos = equipamento de ponto eletrônico e outros que ficarem a cargo 

da contratada, provisionado na relação de 1/12 (um doze avos), mensalmente.  

4.2.10.3. Outros =diferentes dos citados nos itens 4.2.9.1 e 4.2.9.2.  

 

4.2.11. Módulo 9 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro:  

4.2.11.1. Custos Indiretos, onde deve ser apresentado o valor para manter a estrutura 

operacional/administrativa da empresa para gerenciar os serviços objeto do contrato em 

valor nominal, não sendo aplicáveis valores percentuais.  

4.2.11.1.1. A empresa poderá, se desejar, abrir seus custos indiretos em quantas linhas 

desejar, a fim de assegurar transparência no custo, com informações que poderão ser 

reaproveitas em pedidos de reequilíbrio.  

4.2.11.2. Lucro que deverá ser apresentado em percentual e valor nominal;  

4.2.11.3. Tributo que deverá ser apresentado em percentual conformidade com a 

legislação vigente;  
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4.2.11.4. Em eventual reequilíbrio apenas o percentual de lucro e tributos irá se manter 

estável, já para o item custos esse será analisado a luz da comprovação apresentada. 

4.2.12. Salário-Base do posto de serviço:  

4.2.12.1. Para as categorias profissionais envolvidas no serviço, os salários deverão 

corresponder, no mínimo, aos pisos salariais estabelecidos nas Convenções Coletivas de 

Trabalho vigentes, conforme abrangência territorial.  

4.2.13. Substituto na Intrajornada:  

4.2.13.1. Os postos de trabalho do presente certame não possuem substituto na 

intrajornada.  

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. São requisitos da presente contratação os que seguem:  

5.1.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, ou;  

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.  

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, ou;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

5.1.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

respectiva consolidação.  

 

5.1.2. Quanto a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:   

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no 

Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado;  

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais 

previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91.  

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida 

pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa.  

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida 

pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa.  

f) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS).  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, atestando a regularidade perante a 

Justiça do Trabalho, (art. 68, V, da Lei 14.133/2021). 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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5.1.3. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira:  

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor 

da sede da pessoa jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) 

dias da data fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso. 

b) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a 

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está 

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento.  

 

5.1.4. Quanto a Qualificação Técnica:  

a) Comprovação de capacidade para a execução do objeto deste Edital, mediante 

apresentação de documento emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no 

qual se ateste que a empresa executou a qualquer tempo, fornecimento igual ou 

semelhante a este que está sendo licitado com o devido registro, ou visto, na entidade 

profissional competente (CRA). (Atestado de Capacidade Técnica, art. 67, inciso II, da 

Lei 14.133/2021).  

b) Comprovante de que a licitante cumpre e segue as normas de segurança e medicina do 

trabalho, através de apresentação do registro SEESMT (Serviço Especializado em 

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho) na DRT do Ministério do Trabalho, 

ou em caso de desobrigação de registro do SEESMET em virtude do não enquadramento 

no dimensionamento vinculado à gradação do risco da atividade principal e ao número 

total de empregados do estabelecimento, conforme disposto nos Anexos I e II da Norma 

Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho nº 4 – NR 4, emita Declaração 

acerca da desobrigação, bem como declare que cumprem e seguem as normas de 

segurança e medicina do trabalho. 

c) Comprovação de Registro ou Certidão de inscrição da empresa no Conselho Regional 

de Administração (CRA), da região da sede da empresa. Caso a empresa vencedora não 

seja sediada no Estado do Paraná, poderá providenciar o visto junto ao CRA-PR até o 

início dos serviços. 

 

5.1.5. A proponente vencedora deverá declarar, em campo próprio do sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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6. DA VIGÊNCIA 

 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

6.1.1. A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima 

decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado 

ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/2021. 

 

7. DAS ESPECIFICAÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE 

EXECUÇÃO:  

7.1. DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DO(A) RECEPCINIOSTA  

7.1.1. Tendo em vista que o profissional contratado atuará junto à Câmara de Vereadores 

de Dois Vizinhos, o perfil do candidato deverá atender minimamente os seguintes 

requisitos:  

a) Ensino médio completo e conhecimentos básicos em informática (navegação web, 

WhatsApp, correio eletrônico).  

b) Devem pertencer ao quadro de funcionários da contratada. 

c) Experiência na execução das atividades descritas para o posto de serviço. 

d) Capacidade de comunicar-se com fluência, desenvoltura e cordialidade, tratando com 

urbanidade as pessoas em seu ambiente de trabalho.  

e) Senso de ordem, disciplina, iniciativa e discrição. 

 

7.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO:  

7.2.1. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO DE RECEPCIONISTA:  

7.2.1.1. A prestação dos serviços de recepcionista, envolve a alocação, pela 

CONTRATADA, de mão-de-obra capacitada para realizar os serviços, observando as 

especificações seguintes, sempre sobre coordenação e orientação do preposto:  

a) Receber ao público, avaliar a necessidade do mesmo e encaminhar ao atendimento 

necessário;  

b) Atender ligações telefônicas e auxiliar no estabelecimento de comunicações internas e 

externas;  

c) Receber e protocolar documentos, emitindo cópias quando necessário; 

d) Distribuir documentos para os setores pertinentes; 

e) Controlar o acesso do público aos ambientes internos;  

f) Registrar mensagens recebidas e transmitidas via telefone, WhatsApp e 

presencialmente;  

g) Prestar informações básicas sobre a Câmara de Vereadores de Dois Vizinhos e seu 

funcionamento quando solicitado;  

h) Organizar e atualizar informações sobre vereadores, objetivando a celeridade e 

confiabilidade das informações prestadas;  
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i) Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do 

trabalho;  

j) Ao chegar, receber e passar o serviço, relatando todas as situações encontradas, como 

as ordens e orientações recebidas.  

k) Manter atualizada a documentação utilizada;  

l) Verificar diariamente as condições operacionais do equipamento utilizado, bem como 

zelar pela preservação do patrimônio sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a 

organização e a boa aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, 

quando necessário.  

m) Comunicar à pessoa competente qualquer irregularidade ou situação suspeita que seja 

verificada;  

n) Cumprir rigorosamente os procedimentos estabelecidos nas normas internas e rotinas 

especifica aos serviços de recepção;  

o) Permanecer no posto de trabalho, não havendo afastamentos dos afazeres, 

principalmente em razão de chamados ou cumprimento de tarefas solicitadas por terceiros 

não autorizados;  

p) Apresentar-se para o serviço utilizando uniforme e portando crachá de identificação; 

q) Tratar os assuntos de serviço com seu preposto;  

r) Aplicar em suas atividades profissionais, o princípio da urbanidade, demonstrando 

perfil da cordialidade e bom atendimento, orientando e prestando informações com 

eficiência, quando solicitado;  

s) Adotar postura adequada às funções de recepcionista, evitando conversas paralelas, 

distrações diversas, inclusive causadas por conversas em telefones pessoais celulares;  

t) Manter-se o(a) recepcionista, limpo(a) e asseado(a), bem como não fazer uso de 

cigarros ou produtos similares dentro ou nas proximidades do prédio da Câmara;  

u) Outras atividades inerentes ao serviço de recepção, ainda que não elencadas acima, 

mas que sejam de igual complexidade.  

 

7.2.1.2. É vedado aos profissionais envolvidos nos serviços:  

a) Praticar qualquer ato contrário à legislação de regência, especialmente no que atine ao 

uso de imagens para fins comerciais, divulgação de documentos relativos ao contrato e 

sua execução sem anuência da Câmara, utilização de meios, materiais ou serviços que 

impliquem em impacto ambiental, ou subcontratação dos serviços sob qualquer 

fundamento ou pretexto.  

b) Adquirir ou comercializar produtos ou bens móveis e/ou imóveis nas dependências do 

contratante. 

c) Utilizar material ou equipamento do contratante em atividades particulares.  

7.2.1.3. Os profissionais envolvidos nos serviços deverão:  

a) Respeitar as normas próprias do contratante a respeito da identificação e acesso aos 

locais de trabalho. 

b) Demonstrar domínio e conhecimento sobre sua área de atuação, mantendo-se 

atualizados sobre normas e técnicas de execução dos serviços e procedimentos afetos ao 

respectivo posto.  

c) Informar ao fiscal do contrato qualquer ocorrência que afete as condições normais de 

segurança de seu local de trabalho.  
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d) Zelar pela preservação do patrimônio sob sua responsabilidade, mantendo higiene e 

organização do local de trabalho.  

e) Manter sigilo a respeito das informações que porventura tenham obtido no exercício 

de suas funções, sob pena de abertura de procedimento administrativo. 

 

7.2.3. ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

7.2.3.1. Fica definida jornada de 8 (oito) horas, devendo ser observada a Convenção 

Coletiva de Trabalho da categoria.  

7.2.3.2. Deverá a CONTRATADA executar diretamente o contrato, não podendo 

transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem 

subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada; 

7.2.3.3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, que deverá ser sediado no Município 

de Dois Vizinhos, para representá-la na execução direta do serviço, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis a partir da assinatura do contrato.  

7.2.3.4. O preposto da CONTRATADA será informado quanto à necessidade de acatar 

as orientações do servidor fiscalizador da CONTRATANTE, inclusive quanto ao 

cumprimento das normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.  

7.2.3.5. A CONTRATADA deverá manter profissionais devidamente qualificados e 

treinados para executar com correção e urbanidade suas atribuições.   

7.2.3.6. Deverá a CONTRATADA responsabilizar-se pela guarda das chaves das salas 

que forem colocadas sob seus cuidados pela CONTRATANTE, promovendo a 

verificação do fechamento das dependências destas ao final do expediente, bem como a 

eventual abertura dessas salas quando requisitado e autorizado pela CONTRATANTE; 

7.2.3.7. Em caso de eventuais ausências de funcionários, a CONTRATADA deverá 

efetuar a reposição de mão-de-obra no posto em, no máximo, 02 (duas) horas, contados 

da comunicação da Contratante. Estas alterações deverão ser comunicadas à 

CONTRATANTE, em até 24 horas, onde deverá por meio de ofício, informar a 

justificativa da substituição e a identificação do funcionário substituto.  

7.2.3.7.1. O funcionário substituto deverá ter experiência técnica e prática na respectiva 

área de atuação a ser reposta, devendo ter ao menos o mesmo nível de conhecimento que 

o funcionário substituído acerca dos equipamentos e materiais utilizados na prestação do 

serviço.  

7.2.3.7.2. As horas ou dias de serviço não prestados, serão abatidos do valor devido à 

CONTRATADA, bem como, incidirão como indicador de qualidade na prestação de 

serviços no Instrumento de Medição de Resultado – IMR e consequentemente no valor 

devido à empresa contratada.   

7.2.3.7.3. As alterações, substituições e ausências não justificadas e não informada nos 

termos e prazo do subitem 7.2.3.7., também incidirão na avaliação da qualidade na 

prestação de serviços no Instrumento de Medição de Resultado – IMR.  

7.2.3.8. A CONTRATANTE poderá solicitar a substituição de qualquer profissional:  

a) Caso algum profissional não desempenhe as atividades de acordo com a necessidade 

da CONTRATANTE, devendo a substituição ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da solicitação; e  
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b) Quando constatada ocorrência de conduta inadequada do profissional no desempenho 

de suas funções, devendo a substituição ser realizada em até 01 (um) dia útil, contado a 

partir da solicitação. 

7.2.3.9. Ocorrendo, por parte dos empregados da CONTRATADA, conduta que 

atrapalhe, impeça ou comprometa a perfeita execução do objeto do contrato, precedida 

tanto pela Câmara, quanto pelo preposto da empresa, a fiscalização da CONTRATANTE 

comunicará, por escrito, a CONTRATADA, para que esta possa tomar as medias 

necessárias para o restabelecimento da boa prestação do serviço.  

7.2.3.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar a todos os funcionários: vale 

transporte, vale alimentação e uniforme, de acordo com a legislação pertinente, bem como 

o estipulado em Convenção Coletiva de Trabalho vigente a data da assinatura do contrato. 

 

7.2.4. DOS HORÁRIOS E LOCAL DO POSTO DE SERVIÇO: 

7.2.4.1. Os serviços serão prestados na sede da Câmara de Vereadores de Dois Vizinhos, 

situado à Rua Souza Naves, 395 - Alto da Colina, no Município de Dois Vizinhos/PR, em 

local apropriado para a execução das atividades, de segunda à sexta-feira, das 8h às 12h 

e das 13h às 17h, exceto feriados e recessos previstos em legislação própria da Câmara. 

7.2.4.3. No caso de necessidade de realização de horas extras, os pagamentos serão 

efetuados conforme disposto na Convenção Coletiva de Trabalho.  

7.2.4.4. Nas ocasiões em que for declarado “ponto facultativo” pela Câmara, os serviços 

serão prestados de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, sendo a 

CONTRATADA previamente comunicada.   

7.2.4.5. Caso o horário de expediente seja alterado por determinação legal, os horários 

mencionados serão adequados, observando ainda disposições de acordos vigentes para as 

categorias profissionais envolvidas na prestação dos serviços.  

7.2.4.6. Na vigência do contrato a administração poderá adequar os horários de prestação 

dos serviços, conforme suas necessidades e conveniências peculiares da unidade 

organizacional nos dias úteis, respeitada a jornada diária e semanal de trabalho, o 

intervalo mínimo da refeição, e o acompanhamento da prestação dos serviços, mediante 

prévio aviso à Contratada. 

 

7.2.5. DOS UNIFORMES E IDENTIFICAÇÃO:  

7.2.5.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada, compreendendo peças para todas as 

estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado.   

7.2.5.2. Preservados os padrões de cor e tecidos que caracterizam os uniformes do 

contratado, esta deverá fornecer, a todos os postos de serviço, a partir do primeiro dia de 

execução dos serviços, uniforme de uso diário, vedada a distribuição de uniformes 

usados.  

7.2.5.3. Poderão ser utilizadas: camisa de abotoar ou camiseta tipo polo, devendo no 

mínimo serem distribuídas duas por semestre;  

7.2.5.4. Se durante o ano alguma peça do uniforme do funcionário for danificada devido 

ao uso, o contratado deverá fornecer nova peça para reposição.   

7.2.5.5. No caso de funcionária gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a 

situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados.   
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7.2.5.6. Todos os profissionais deverão receber, ainda, crachá contendo identificação 

pessoal e identificação da empresa CONTRATADA. 

7.2.5.7. O uso do uniforme e crachás de identificação é obrigatório, sendo a 

CONTRATADA responsável pelo controle deste uso por parte dos seus funcionários. 

 

7.2.6. REGISTRO DE FREQUÊNCIA (CONTROLE DE PONTO):  

7.2.6.1. O registro da frequência (controle de ponto) dos profissionais em serviço deverá 

ser feito por meio de folha de presença 

7.2.6.2. O cumprimento da jornada de trabalho deverá ser fiscalizado pelo contratado, por 

meio de seu preposto, ficando sob sua responsabilidade a confirmação da exatidão dos 

registros – controle e assiduidade e pontualidade de seus empregados – horários de 

entrada e saída, sob pena de responder pelas horas de serviços pagas indevidamente pelo 

contratante.  

7.2.6.3. Os atrasos e saídas antecipadas poderão ser compensados dentro da mesma 

semana de trabalho, de acordo com a necessidade do serviço e desde que não se ultrapasse 

o limite máximo da jornada de diária de trabalho estabelecida na legislação e nem 

contrariem as disposições da respectiva Convenção Coletiva de Trabalho. 

 

7.2.7. ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA E ACEITABILIDADE DE PREÇOS: 
Item Descrição Tipo  Unid. Qde Preço de    

Ref. Unitário 

Valor Total 

1 Prestação de serviços 

terceirizados, de natureza 

contínua, sendo 1 (um) posto de 

trabalho, na função de 

Recepcionista, com carga 

horária diária de 08 (oito) horas 

durante o expediente de 2ª a 6ª 

feira, no período diurno e 04 

(quatro) horas nas sessões, 

totalizando (44 horas semanais). 

Serviço mês 12 5.384,88 64.618,56 

 

7.2.7.1. O CONTRATADO deve se responsabilizar por todas as despesas concernentes a 

execução do objeto desta licitação, tais como encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

previdenciários, salários, seguro contra acidentes pessoais de seus funcionários quando a 

serviço nas dependências da CONTRATANTE, tributos, taxas e outras despesas diretas 

ou indiretas.  

7.2.7.2. O valor de aceitabilidade acima é o valor máximo admitido para a contratação do 

objeto e foi obtido mediante pesquisa de preço realizada pela Câmara de Vereadores de 

Dois Vizinhos, em observância da Lei 14.133/2021. 

 

7.3. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

7.3.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de forma contínua, 

mensalmente, e deverá atender às especificações deste Termo de Referência, do Contrato, 

bem como, do edital e todos seus anexos, observando-se as normas internas desta 
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instituição, as orientações do fiscal do contrato e a legislação pertinente, prestando-se 

dentro dos padrões de regularidade, qualidade e continuidade. 

7.3.2. A CONTRATADA NÃO PODERÁ transferir, no todo ou em parte, o objeto do 

presente contrato, sem prévia anuência da contratante. 

7.3.3. Os serviços serão prestados na sede da Câmara Municipal, situado à Rua Souza 

Naves, 395 - Alto da Colina, no município de Dois Vizinhos/PR, em local apropriado 

para a execução das atividades, de segunda à sexta-feira, exceto feriados e recessos 

previstos em legislação própria da Câmara. 

7.3.4. Nas ocasiões em que for declarado “ponto facultativo” pela Câmara, os serviços 

serão prestados de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, sendo a 

CONTRATADA previamente comunicada. 

7.3.5. Os dias estabelecidos como “ponto facultativo” em que houver a dispensa dos 

serviços prestados e/ou recesso, não poderão ser contabilizados como férias aos 

empregados da contratada, salvo acordo ou convenção coletiva em contrário, podendo ser 

efetuado a compensação destas horas nos limites previstos em lei, acordo ou convenções 

coletivas. 

7.3.6. Do início da execução dos serviços: até 5 (cinco) dias após o início da vigência do 

contrato. 

7.3.7. As horas ou dias de serviço não prestados, serão abatidos do valor devido à 

CONTRATADA, e consequentemente no valor devido à empresa contratada. 

7.3.8. Os serviços deverão estar em acordo com a Legislação vigente, com as Normas de 

Segurança do trabalho e Prevenção de acidentes e dentro dos Padrões de qualidade e 

Normas Técnicas previstos pelos órgãos que regulamentem ou fiscalizem. 

7.3.9. A proponente vencedora será responsabilizada por todo e qualquer dano que, por 

dolo ou culpa, os seus profissionais causarem à Câmara ou a terceiros na execução dos 

serviços contratados.  

7.3.10. A proponente vencedora deverá cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável 

à execução dos serviços contratados, especialmente, a legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal, de segurança e medicina do trabalho.  

7.3.11. Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestação dos serviços, a 

responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de 

acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade ou colocado à 

disposição para a execução do objeto.  

7.3.12. A CONTRATADA, ainda é responsável pelos encargos comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

7.3.13. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 

pagamento. 

7.3.14. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, 

sem prejuízo das demais sanções. 

7.3.15. A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 

rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de 

corrigir.  
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7.3.16. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE 

comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

7.3.17. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de 

quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 

aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato. 

7.3.18. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção 

de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a CONTRATANTE 

e os empregados da CONTRATADA. 

7.3.19. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 

previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, 

inclusive quanto às verbas rescisórias. 

7.3.20. Em caso de indícios de irregularidades no recolhimento de obrigações trabalhistas, 

previdenciárias ou sociais, está autorizado, esta Câmara, oficiar os órgãos fiscalizadores 

(Receita Federal e Ministério do Trabalho e Emprego). 

7.3.21. A CONTRATANTE está autorizada, a partir da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas devidas à CONTRATADA, se realizar os pagamentos dos salários e 

demais verbas trabalhistas diretamente ao trabalhador, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 

dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.3.22. Os valores pagos pela CONTRATANTE, deixarão de compor o valor mensal a 

ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.  

7.3.23. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Câmara (ex.: 

por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 

contratos e guias de recolhimento), os valores poderão ser retidos cautelarmente e 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 

contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

7.3.24. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, sediado no 

Município de Dois Vizinhos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da assinatura do 

contrato, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado, bem como, informando todos os números de telefone para contato, correio 

eletrônico, endereço para envio de correspondências ou qualquer outro meio de 

comunicação direta. 

7.3.24.1. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3.24.2. A CONTRATANTE poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.3.25. Deverá ainda, a CONTRATADA, nomear, expressamente, um representante 

encarregado responsável pelos serviços com a missão de garantir o bom andamento dos 

mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo necessário, fiscalizando e 
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ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá 

a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do Contrato e tomar as 

providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, 

esclarecendo o não cumprimento por parte da CONTRATADA. 

 

8. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato e da 

CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

8.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

 

8.3. Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) entregar o objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 

b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente Contrato; 

c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

d) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 

licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais. 

e) Ainda, a CONTRATADA se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam 

ser vítimas seus profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando 

causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante a execução do objeto. 

f) Deverá a CONTRATADA assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a prestação 

do serviço ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da 

CONTRATANTE. 

g) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

h) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

i) A CONTRATADA obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 

– Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as 

informações sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados em 

decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, 

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto 

contratado. 
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8.3.1.  Em relação aos impactos ambientais, caberá à futura contratada ações a serem 

adotadas como boas práticas no fornecimento dos produtos e serviços, a serem 

desempenhados por intermédio de seus profissionais e materiais fornecidos: 

a) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem 

como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de 

geração de resíduos sólidos;  

b) Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto ambiental;  

c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para a execução do objeto e fiscalizar o seu uso, em especial pelo que consta da Norma 

Regulamentadora nº 6 do MTE;  

d) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados no 

fornecimento do objeto; 

e) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de 

responsabilidade socioambiental, acerca de: normas de segurança do trabalho; redução 

no consumo de energia, água e demais recursos naturais;  

f) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos 

que apresentem eficiência energética, redução de consumo e impactos ambientais.  

g) Observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, desde a 

extração e/ou aquisição da matéria-prima e/ou produto até a destinação final de materiais 

e resíduos da execução da demanda. 

 

9. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E 

DA REVISÃO 

9.1. O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de Dois Vizinhos, em até 30 

(trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal dos serviços prestados no mês, com as 

necessárias anotações e carimbo no verso com visto do Responsável pelo Recebimento 

na Câmara Municipal.  

9.1.1. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS e do 

FGTS, devidamente válidas, bem como as guias de recolhimento de INSS e FGTS para 

que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade da contratada, manter 

durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal). 

9.1.2. Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato, e se houver, do 

Termo Aditivo.  

9.1.3. A data para entrega das Notas Fiscais será do dia 01 (um) ao dia 10 (dez) de cada 

mês, após esta data, deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês 

subsequente. 

9.2. Reajuste 

9.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

9.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INPC, 
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exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

9.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

9.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

9.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

9.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

9.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento e/ou termo aditivo.  

9.3. Repactuação 

9.3.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.  

9.3.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 

a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo 

de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato;  

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.  

c) Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 

nova solicitação.  

d) Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela apostilada e/ou aditivada.  

e) A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 

decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.  

f) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos 

forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas 

categorias.  

g) É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho.  

h) Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam 
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aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados 

ao exercício da atividade.  

i) Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

j) A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 

ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da 

mão de obra decorrente desses instrumentos.  

k) A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de 

natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o 

acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada 

(ou seja, aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o 

instrumento paradigma. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-

alimentação e dos benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de 

Referência serão aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o 

Contratado, e esses índices serão aplicados sobre os valores do salário, do auxílio-

alimentação e dos benefícios de natureza trabalhista ou social constantes na proposta 

apresentada pela empresa no momento da licitação.  

l) A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, 

aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).  

m) Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 

reajustamento com base no INPC.  

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que:  

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

10.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

10.2.4. Multa: 

10.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero virgula cinco 

por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 15 (quinze) dias.  

10.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;  

10.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

10.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

10.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 

de 30% (trinta por cento) do valor da contratação.  

10.2.4.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 20% (vinte por 

cento) do valor da contratação.  

10.2.4.6 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 

na alínea “d”, de 15% (quinze por cento) do valor da contratação.  

10.2.4.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 15% (quinze por 

cento) do valor da contratação  

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  

10.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa.  

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

10.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

10.7.1 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

10.7.2 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 

como os cadastrados pela empresa no SICAF.  

10.7.3 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.  

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

10.8.2. as peculiaridades do caso concreto;  

10.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

10.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e  

10.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei.  

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal.  

10.12As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

10.13. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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11. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

E REGIME DE EXECUÇÃO 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

11.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global, com 

pagamento mensal. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Exercício da 

despesa 

Conta da 

despesa 

Funcional programática Natureza da despesa Destinação 

de recurso 

2025 13 01.01.01.031.0002.2.002 3.3.90.39.79.00.00 01.001 

 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valdemar da Silveira 

Diretor  

Dois Vizinhos, 18 de setembro de 2025. 
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(ANEXO Il) 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

INTRODUÇÃO 

Este estudo é uma etapa no processo de planejamento do processo licitatório abaixo 

delineado, visando garantir a adequação do ambiente de trabalho desta Câmara, com 

eficiência na utilização de recursos públicos. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

• Órgão/Entidade: Câmara Municipal de Dois Vizinhos/PR 

• Área Requisitante: Diretoria 

• Responsável pela Demanda: Valdemar da Silveira – Diretor 

• Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, na função de 

Recepcionista. 

• Data prevista para início da execução: 01 de outubro de 2025. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (art. 18 § 1º inciso I da Lei 14.133/2021) 

 

Atualmente, a Câmara não dispõe de servidores designados para recepção, o que 

prejudica a qualidade no atendimento ao público e compromete a agilidade na rotina 

administrativa. 

 

A contratação visa suprir a ausência de servidor na função de recepcionista. O serviço é 

essencial para garantir: 

• atendimento adequado aos munícipes; 

• organização do fluxo de visitantes; 

• apoio às atividades administrativas; 

• melhoria na imagem institucional da Câmara. 

 

3. ALINHAMENTO COM O PAC (art. 18 § 1º inciso II da Lei 14133/2021) 

 

Não existe previsão no PAC visto que até o momento pensava-se que os servidores da 

Casa pudessem estar ajudando na recepção, de modo a evitar tal gasto. No entanto, a alta 

demanda de trabalho dos servidores, não permite acumular mais essa função pois acaba 

prejudicando o andamento do serviço fim e, o serviço de recepção fica inadequado e 

carente. O ajuste será feito no PAC. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18 § 1º inciso III da Lei 14.133/2021) 

• Profissional exclusivo para atuar na recepção, em regime de 44 horas semanais 

(8h/dia, de segunda a sexta-feira durante o expediente de 2ª a 6ª feira, no período 

diurno) e 04 (quatro) horas semanais nas sessões. 

• Atendimento cordial e eficaz ao público interno e externo; 
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• Dedicação exclusiva, sob supervisão da Câmara; 

• Manutenção da infraestrutura já existente (balcão, equipamentos e espaço físico). 

A Contratada deverá dispor de profissionais obrigatoriamente contratados de acordo com 

a legislação trabalhista (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), obedecidas também 

outras disposições constantes de acordos ou convenções coletivas de trabalho, celebrados 

entre entidades sindicais (devidamente registradas no Ministério do Trabalho e Emprego). 

 

A Contratada deverá se responsabilizar pelo fiel cumprimento de todas as disposições e 

acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se 

refere aos profissionais alocados para a prestação do serviço contratado. 

 

A Contratada deverá também se responsabilizar pelo pagamento e o ônus relativo a taxas, 

tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, auxílio-alimentação, vale-

transporte e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes do contrato de 

trabalho. 

 

A Câmara manterá a fiscalização rigorosa dos serviços prestados pela empresa 

terceirizada, para assegurar que as atividades sejam realizadas dentro dos padrões 

exigidos, evitando possíveis falhas nos serviços. 

 

5. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE (art. 18 § 1º inciso IV da Lei 14133/2021) 

Será necessário 1 (um) posto de trabalho para atender a demanda, considerando que há 

apenas uma recepção central, com expediente de 8 horas diárias e 4 horas semanais nas 

sessões. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18 § 1º inciso VI da Lei 

14.133/2021) VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 

constar de anexo classificado, se a Câmara optar por preservar o seu sigilo até a conclusão 

da licitação; 

 

Após levantamento junto ao PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas), Banco de 

Preços e consulta direta junto aos fornecedores para itens similares aos que serão 

contratados, utilizando-se como método de aferição da média do preço obtido, chegou-se 

aos seguintes valores: 

 
Item Descrição Tipo  Unid. Qde Preço de    

Ref. Unitário 

Valor Total 

1 Prestação de serviços 

terceirizados, de natureza 

contínua, sendo 1 (um) posto de 

trabalho, na função de 

Recepcionista, com carga 

horária diária de 08 (oito) horas 

durante o expediente de 2ª a 6ª 

Serviço mês 12 5.384,88 64.618,56 
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feira, no período diurno e 04 

(quatro) horas nas sessões, 

totalizando (44 horas semanais). 

 

 

7. DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18 § 1º inciso 

IX da LEI 14.133/2021) IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis; 

 

Com esta contratação, espera-se alcançar os seguintes resultados: 

a) Em termos de economicidade: os limites máximos aceitáveis do preço do posto são 

calculados com base nos salários praticados de acordo com os Acordos ou Dissídios 

Coletivos de cada categoria profissional. A realização de licitação busca a 

maximização da concorrência, o que resulta em melhor aproveitamento dos recursos 

financeiros disponíveis; 

 b)  Em termos de eficácia: disponibilidade de mão de obra em tempo integral para 

execução de atividades acessórias, complementares e de apoio essenciais ao bom 

desempenho da instituição;  

c)    Em termos de eficiência: solução dimensionada de acordo com as reais necessidades 

identificadas pela Câmara;  

d)    Em termos de melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais: os serviços 

serão objeto de execução indireta, com mão de obra fornecida pelo contratado. Para 

execução dos serviços serão utilizados os espaços físicos, materiais e equipamentos 

fornecidos pela Câmara;  

e)    Em termos de impactos ambientais positivos: será de responsabilidade da contratada 

observar o cumprimento da legislação ambiental aplicável, caso haja. 

f)     Em termos de atendimento à necessidade demandada, pretende-se ter:   

• Atendimento de qualidade à população; 

• Redução do tempo de espera e melhor fluxo de informações; 

• Liberação de servidores efetivos para atividades finalísticas; 

• Fortalecimento da imagem institucional da Câmara. 

 

8. RISCOS IDENTIFICADOS E MITIGAÇÃO 

• Alta rotatividade da mão de obra terceirizada: mitigado por cláusulas contratuais 

que exijam substituição imediata. 

• Ausência do trabalhador: mitigado por exigência de reposição em até 24h. 

• Baixo desempenho na execução do serviço: mitigado por acompanhamento da 

fiscalização contratual. 

 

9. LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS (art. 18 § 1º inciso V da 

Lei 14.133) 

• Designar servidor efetivo: inviável, pois não há disponibilidade de servidores para 

a função. 
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• Alteração na Lei com abertura de cargo para recepcionista com posterior abertura 

de concurso público para suprir a vaga: processo demorado e oneroso com grande 

impacto na folha de pagamento. 

• Contratar por tempo determinado (processo seletivo): não atende à natureza 

contínua da demanda. 

• Terceirização do serviço: solução mais adequada, viabilizando dedicação 

exclusiva, continuidade e maior economicidade. 

 

Trata-se de um mercado amplo, com diversas empresas que prestam esse tipo de serviço 

para os órgãos públicos pois a opção mais recorrente na Administração Pública é a 

execução indireta por meio da contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços terceirizados. 

 

Em que pese o maior impacto orçamentário, posto que contempla custos indiretos e o 

lucro da contratada, essa é a solução que pode se mostrar mais vantajosa para a realidade 

desta Câmara, além de que o artigo 107 da Lei nº 14.133/2021 autoriza que os contratos 

de serviços contínuos sejam prorrogados sucessivamente por até dez anos, racionalizando 

os processos de contratação e conferindo maior estabilidade à prestação dos serviços. 

 

10. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

 

A terceirização é a solução mais viável, pois possibilita a alocação de mão de obra 

exclusiva para a recepção, garante economicidade, assegura qualidade no atendimento ao 

público e está alinhada às normas da Lei nº 14.133/2021, que autorizam a contratação de 

serviços comuns de forma objetiva e transparente. 

 

É viabilizado pela existência de um mercado amplo, com diversas empresas que prestam 

esse tipo de serviço para a Administração Pública. 

 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18 § 1º inciso VII 

da Lei 14.133/2021) VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

 

A solução que melhor atende às necessidades desta Câmara, bem como a que traz maiores 

ganhos do ponto de vista da economicidade e do interesse público, é a contratação de 

empresa, por meio de Pregão Eletrônico, para a prestação do serviço de recepcionista. 

 

 A escolha da modalidade Pregão se dá em virtude que na fase de planejamento, deve-se 

considerar sua aplicação sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 

que possam ser objetivamente definidos pelo edital.  

 

Outrossim, no que se refere ao critério de julgamento, diante das possibilidades 

apresentadas pelo regramento de licitações, considerando todo o ciclo de vida do contrato 

e a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço.  
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A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais vantajoso à 

Administração Pública, aumentando a competição entre as empresas participantes do 

certame, possibilitando assim, que a proposta vencedora seja realmente aquela de menor 

custo efetivo, dentro das especificações constantes no edital, gerando com isso, economia 

aos cofres públicos.  

 

A formalização da contratação por meio de Termo de Contrato se fundamenta no fato de 

que se trata de prestação continuada de serviços, ao qual a administração pode efetuar 

prorrogações nos termos da Le 14.133/2021, por tempo superior que uma Ata de Registro 

de Preços, evitando assim processos internos desnecessários, ao passo que o termo 

contratual define as regras a serem seguidas pelas partes.  

 

Quanto a possiblidade de subcontratar o objeto licitado, tem-se que no presente caso o 

fornecimento somente poderá ser efetuado pela Proponente Vencedora, devendo ser 

vedada sua terceirização/subcontratação, haja vista, tal possibilidade interferir 

diretamente na qualidade e objetivo final do objeto demando, ao qual busca padronização 

metodológica na realização do objeto, não sendo transferível a obrigação assumida.  

 

Logo, diante de todo o exposto é evidente que a presente contratação obedece aos 

princípios basilares da administração pública, atendendo ao melhor interesse da 

população e fazendo bom uso dos recursos público, tornando-se a aquisição mais 

vantajosa à Administração. 

 

Conclui-se que, a contratação de empresa especializada por meio de Procedimento 

licitatório é a melhor forma de resolução da necessidade e está de acordo com os 

princípios da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Moralidade e Eficiência entre 

outros princípios da contratação pública descritas no art. 5º da Lei 14.133/21. 

 

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO (art. 18 § 1º inciso VIII da Lei 14.133/2021)  

 

Em regra geral, sabe-se que as obras, serviços e compras efetuadas pela Administração 

serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente 

viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 

escala;  

 

Entretanto, há que se avaliar, para cada tipo de contratação, se o parcelamento é benéfico 

ou não para a consecução dos objetivos, sob os pontos de vista técnico e econômico. 

 

No caso em questão, por se tratar de apenas 1(um) posto de trabalho, é inviável o 

parcelamento. 
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13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA 

FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 18 § 1º inciso X da LEI 

14.133/2021) 

 

INDICAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

 
A execução do contrato será fiscalizada por servidores nomeados nos termos da Portaria nº 

023/2025 e eventuais alterações, ou outras normativas que vierem a substituí-las, expedidas pela 

Câmara Municipal de Dois Vizinhos e a Gestão será feita pelo Diretor Executivo, conforme 

Resolução 006/2023. 

 

O Gestor efetuará a gestão da contratação, adotando as medidas necessárias quando demandado 

para a tomada de decisões ou providências acerca do contrato que ultrapassem a competência do 

fiscal, bem como efetuará a gerência das contratações quanto a necessidade de prorrogações, 

aditamentos, alterações e/ou encaminhamento para novo processo licitatório se for o caso. 

 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. Ainda, o fiscal do contrato informará ao GESTOR, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 

DESTINA (art. 18 § 1º inciso XIII da LEI 14.133/2021) 

 

Diante do exposto, verifica-se que o estudo preliminar evidencia que a contratação é 

tecnicamente possível e adequada às necessidades desta Câmara. 

 

Por fim, havendo a previsão e viabilidade financeira, entende-se como viável e razoável 

a contratação por meio de processo licitatório, mediante o levantamento da necessidade 

descrita neste ETP, sendo a opção mais eficiente para suprir a demanda administrativa e 

melhorar o atendimento ao público. 

 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme previsto no Anexo. 

 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

a) não produziu os resultados acordados, 

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 
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c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

a) Ausência de algum dos itens do uniforme; 

b) Uniforme em condições ruins (sujo, rasgado, mal arrumado, manchado, encardido, 

etc); 

c) Não utilização de crachá; 

d) Atraso para início da prestação do serviço, por período de até 30 (trinta) minutos; 

e) Término da prestação de serviço antes do horário preestabelecido; 

f) Descumprimento do tempo regular de intervalo (almoço); 

g) Indisponibilidade da prestação do serviço (ausência de algum dos funcionários, sem a 

devida cobertura) por um período superior a 2 (duas) horas; 

h) Distrações, conversas, confraternizações irregulares que atrapalhem a execução do 

serviço; 

i) Tratamento inadequado com o público; 

j) Deixar de realizar as rotinas diárias na frequência estabelecida; 

 

 

 

 

 

 

Valdemar da Silveira 

Diretor – Área Requisitante 

Dois Vizinhos, 18 de setembro de 2025. 
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(ANEXO III) 

MINUTA DO CONTRATO 

Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços continuados, com 

dedicação exclusiva de mão de obra, na 

função de Recepcionista para a Câmara de 

Vereadores de Dois Vizinhos/PR. 

 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de um lado CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS 

VIZINHOS, CNPJ 78.103.579/0001-05, Estado do Paraná, neste ato representado pelo senhor Juarez 

Alberton, portador da CI RG nº 3.XXX.XXX-8, inscrito no CPF sob nº 452.XXX.XXX-15, Presidente da 

Câmara de Vereadores de Dois Vizinhos, de ora em diante denominado simplesmente de 

CONTRATANTE e de outro XXXXX, CNPJ XXXXXX, sediada na Rua XXX, XX – XXX, na cidade de 

XXXXX, representada pelo seu responsável legal o(a) Senhor(a) XXXX, portador do CPF XXX e RG nº 

XXXXXX SESP-XX, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA, consoante as disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Resolução nº 6, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas 

e condições abaixo pactuadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR. 

Este contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, na função de Recepcionista para a Câmara de 

Vereadores de Dois Vizinhos/PR, de acordo ao que segue:  

Item Descrição Tipo  Unid. Qde Preço de    

Ref. Unitário 

Valor Total 

R$ 

1 Prestação de serviços terceirizados, de 

natureza contínua, sendo 1 (um) posto 

de trabalho, na função de 

Recepcionista, com carga horária diária 

de 08 (oito) horas durante o expediente 

de 2ª a 6ª feira, no período diurno e 04 

(quatro) horas nas sessões, totalizando 

(44 horas semanais). 

Serviço mês 12   

 

Parágrafo Primeiro 

Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em 

todos os seus termos, as condições expressas no EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 90.001/2025, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025, juntamente com seus anexos 

e a proposta da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Segundo  

Todos os serviços deverão atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam.  

 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA NÃO PODERÁ transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem 

prévia anuência da contratante.  

1. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, DO REAJUSTE, DA REVISÃO, DA 

REPACTUAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES. 

1.1. O valor contratado é de R$ XXXX (XXXXX). 
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  

1.3. A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

1.4.   Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INPC, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

1.5.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

1.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

1.7.   Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

1.8.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

1.9.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

1.10. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após 

o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 

1.11. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 

da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho 

ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 

contrato; 

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta; 

c) Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 

partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação; 

d) Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela apostilada e/ou aditivada; 

e) A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços; 

f) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias; 

g) É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo 

de trabalho; 

h) Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 
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com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos 

em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como 

de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

i) Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a 

comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 

profissional abrangida pelo contrato; 

j) A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos; 

k) A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de natureza 

trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o acordo, convenção 

ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, aquele instrumento 

apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento paradigma. Os índices 

aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de natureza 

trabalhista ou social serão aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o 

Contratado, e esses índices serão aplicados sobre os valores do salário, do auxílio-alimentação 

e dos benefícios de natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela 

empresa no momento da licitação; 

l) A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo, convenção 

ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, aquele instrumento 

apresentado pela empresa no momento da licitação); 

m) Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, 

o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento com base 

no INPC. 

 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

2.1 O pagamento será efetuado pela Câmara de Vereadores de Dois Vizinhos – PR, ao contratado em, no 

máximo 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, empenho, e liberação por quem de direito.  

Parágrafo Primeiro. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS e do 

FGTS, devidamente válidas, bem como as guias de recolhimento de INSS e FGTS para que seja 

efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade da contratada, manter durante toda a execução 

do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 

na licitação (regularidade fiscal). 

 

Parágrafo Segundo. Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Dispensa de Licitação e do Contrato, 

e se houver, do Aditivo Contratual. 

 

Parágrafo Terceiro. Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal. 

 

Parágrafo Quarto. A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 10(dez) de cada mês, referente 

ao serviço prestado no mês anterior, após esta data, deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia 

do mês subsequente. 

 

Parágrafo Quinto. A Câmara receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme 

legislação vigente, exceto para prestação de serviços.  
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3. CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FORMA DE EXECUÇÃO 

O regime de execução contratual, com as especificações e forma de execução dos serviços, os modelos 

de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

4. CLÁUSULA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES CONTRATUAIS 

As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 

definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

5. CLÁUSULA SEXTA - DA EXTINÇÃO 

5.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

 

5.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem.  

 

5.3. No caso de extinção contratual poderá ser aplicada multa de acordo aos percentuais dispostos nas 

sanções. 

 

6. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Indicar 1 (um) ou mais prepostos a fim de representar a CONTRATADA em toda e qualquer 

comunicação junto à CONTRATANTE. 

6.2. Entregar o objeto no prazo e forma ajustados. 

6.3. Atender as disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho, bem como 

responsabilizar-se pelo atendimento médico de seus empregados em caso de acidente de trabalho, 

quando relacionado à execução do objeto da contratação. 

6.4. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência contratual, 

informando à CONTRATANTE quando da ocorrência de qualquer alteração. 

6.5. Arcar com todos os custos diretos e indiretos, tais como: seguro, tributos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, acidentários ou comerciais, bem como recursos humanos e 

materiais, equipamentos, passagens aéreas e terrestres, diárias, alimentação, transporte, fretes, 

hospedagem e quaisquer outras despesas estranhas ao objeto da contratação. 

6.6. Apresentar a nota fiscal referente à execução do objeto da contratação. 

6.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

7. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1. Cumprir com o compromisso financeiro assumido com a CONTRATADA, respeitando as condições 

pactuadas. 

7.2. Efetuar as retenções tributárias consoante a legislação e normativas vigentes.    

7.3. Comunicar a CONTRATADA em caso de falhas verificadas durante a execução contratual, 

determinando as medidas pertinentes a serem adotadas. 

7.4. Aplicar as sanções administrativas pertinentes em caso de inadimplemento, respeitando-se o 

contraditório e a ampla defesa, bem como a proporcionalidade e a razoabilidade. 
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7.5. Passar as informações necessárias à CONTRATADA para a correta execução do objeto, bem como 

dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato. 

7.6. Reportar-se ao(s) preposto(s) indicado(s) pela CONTRATADA para tratar de assuntos relacionados 

à execução contratual. 

 

8. CLÁUSULA NONA - DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 

As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo 

ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 

12.846/2013 e Decreto nº 8420/2015.  

A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras 

pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei 

nº 12.846/2013 e no Decreto nº 8420/2015, se obrigando a tomar todas as providências para fazer com 

que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada 

legislação.  

A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 

perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar atos que possam constituir violação à legislação 

aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em 

especial no seu artigo 5º, incisos I a IV e alíneas, conforme segue: 

“Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta 

Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º, que 

atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 

pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 

dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública.” 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO 

RECEBIMENTO 

9.1. A execução do contrato será fiscalizada por servidores nomeados nos termos da Portaria nº 023/2025 

e eventuais alterações, ou outras normativas que vierem a substituí-las, expedidas pela Câmara 

Municipal de Dois Vizinhos e a Gestão será feita pelo Diretor Executivo. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Exercício da 

despesa 

Conta da 

despesa 

Funcional programática Natureza da despesa Destinação de recurso 

2025 13 01.01.01.031.0002.2.002 3.3.90.39.79.00.00 01.001 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos conforme os preceitos de direito público, 

especialmente os dispostos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Resolução Nº 6, aplicando-

se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, para dirimir questões relativas 

ao presente contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que 

seja. 

   Assim, por estarem certos e ajustados, obrigando-se a bem e fielmente cumprir todas as 

disposições do contrato, firmam-no em 3 (três) vias de igual teor e forma. 

 

Dois Vizinhos, xx de xxxxx de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

Juarez Alberton 

Presidente da Câmara de Vereadores de Dois 

Vizinhos 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADA 

xxxx 

Responsável Legal 

xxxx 

  

Testemunhas: 
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(ANEXO IV) 

ANEXO AO EDITAL DE TERCEIRAÇÃO DE MÃO DE OBRA MODELO DE INSTRUMENTO 
DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR 

 
 
1. INFORMAÇÕES GERAIS 
1.1. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o 
provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, 
objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do 
serviço e respectivas adequações de pagamento. 
1.2. Objetivo a atingir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade. 
1.3. Forma de avaliação: Definição de situações que caracterizem o não atingimento do 
objetivo, e atribuição de descontos no valor de pagamento devido. 
1.4. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão 
contratual, não configurando sanção, a Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as 
penalidades previstas em contrato. 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS 
2.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e 
utilizado o Instrumento de Medição de Resultado – IMR entre as partes, baseando-se em 
indicadores e metas definidos neste documento. 
2.2. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em 
penalidades, conforme prevê o Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra com os seus 
compromissos de apresentação, pontualidade, disponibilidade e de prestação do objeto 
contratual, conforme estabelecido pelos indicadores. 
2.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de 
qualidade que assumirá junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação 
da qualidade da execução contratual, associando o pagamento à qualidade efetivamente obtida. 
2.4. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir com 
suas obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho. 
2.5. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do contrato, 
cabendo ao Fiscal Técnico do contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados. 
2.6. Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de 
medição de resultado descristas nos itens abaixo. 
 
3. DESCRIÇÃO DOS ITENS AVALIADOS POR POSTO DE SERVIÇO 
3.1. A avaliação corresponde à atribuição mensal dos conceitos “Adequado”, “Não Adequado” 
ou “Não aplicável para o mês de medição” para cada item avaliado e as respectivas justificativas, 
se necessário. Serão dois módulos distintos a serem avaliados, cada um com seu respectivo peso 
no cômputo geral, formando a pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância: 

 

MÓDULO 1 – AVALIAÇÃO 

Aferição: Condicionada à verificação pelo Fiscal Técnico do Contrato (ou à comunicação 

formalizada a este, efetuada por servidor que tenha verificado sua ocorrência) que detalhará a 

ocorrência. 

Itens a serem observados: 

1 - Ausência de algum dos itens do uniforme; 

2 - Uniforme em condições ruins (sujo, rasgado, mal arrumado, manchado, encardido e etc); 

3 - Não utilização de crachá; 

4 - Atraso para início da prestação do serviço, por período de até 30 (trinta) minutos; 

5 - Término da prestação de serviço antes do horário preestabelecido; 

6 - Descumprimento do tempo regular de intervalo (almoço); 

7 - Indisponibilidade da prestação do serviço (ausência de algum dos funcionários, sem a 
devida cobertura) por um período superior a 2 (duas) horas; 

8 - Distrações, conversas, confraternizações irregulares que atrapalhem a execução do 
serviço; 

9  - Tratamento inadequado com o público; 

10 - Deixar de realizar as rotinas diárias na frequência estabelecida; 



Observação: A comunicação ao fiscal poderá ser feita mediante correspondência eletrônica. 

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato verificado corresponderá 

a uma ocorrência, podendo haver registro de várias ocorrências na mesma data. 

 
3.3. Cada módulo, devido a sua importância, terá pesos diferenciados, conforme tabela abaixo: 

 

MÓDULOS PESO DA AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

1 10 100 

RESULTADO MÁXIMO DA AVALIAÇÃO 100 

 
 
4. CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS 
4.1. De acordo com as ocorrências constatadas na execução do contrato e, considerando os 
pesos de cada módulo, a pontuação mensal da contratada será avaliada de acordo com a 
seguinte fórmula: 

 
 
4.2. Os serviços serão considerados insatisfatórios abaixo de 60 pontos. 
4.3. O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o 
ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada. 
4.4. A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível 
de satisfação, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle da empresa. 

 
5. FORMA DE DIMENSIONAMENTO DOS PAGAMENTOS 
5.1. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância: 

 

Faixa de Pontuação Obtida Percentual de Desconto 

100 - 60 0% 

50 - 60 5% 

Abaixo de 50 10% 

5.2. Haverá possibilidade de rescisão contratual nas seguintes condições: 
5.2.1. Desconto de 10% por mais de seis vezes durante a vigência inicial do 
Contrato ou nos últimos 12 meses, se houver prorrogação; 

 

5.2.2. Pontuação abaixo de 60 pontos. 

6. FORMA DE AFERIÇÃO E ANOTAÇÃO DOS RESULTADOS 
6.1 O Fiscal Técnico do Contrato deverá utilizar as tabelas abaixo para registrar as 
ocorrências dentro do período de aferição: 

 

MÓDULO 1: AVALIAÇÃO 

Total de 

ocorrências 

 

Data da Ocorrência Descrição 

  

  

  

  

  

 

NOTA FINAL 

PERÍODO DE AFERIÇÃO  

PONTUAÇÃO FINAL Pontuação mensal = 100 - “nº de Ocorrências do 
Módulo 1” x 10 

Pontuação mensal = 100 - “nº de Ocorrências do Módulo 1” x 10 por ocorrência 



Observações: 

 
 
7. DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1. Este instrumento define expectativas de serviços e responsabilidades entre a Câmara de 
Dois Vizinhos e a proponente parte integrante do contrato decorrente do Edital Pregão Eletrônico 
nº /2025, celebrado para prestação de serviços continuados de tercerização de mão de obra 
com dedicação exclusiva. 
7.2. Além disso, o intuito deste instrumento é clarear e solidificar o pactuado entre as partes, 
trabalhando juntos no provimento de serviços de qualidade e com eficiência visando garantias para 
o interesse público. 
7.3. A assinatura deste instrumento indica que a as partes o revisaram e que, em termos de 
necessidades, apresenta objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços. 
 
 

Dois Vizinhos, __ de _________ de 2025. 
 
 
 
 
 
 

 
CONTRATANTE 

 
 
 

 

CONTRATADA 



(ANEXO V)

LICITAÇÃO ____/20__

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Link do processo no e-Ciga:

Serviço Contratado: OBS. Caso existam mais de um no contrato, fazer quantas planilhas forem necessárias

Nome da categoria profissional no CCT: Igual ao CCT

no CCT a ser contratada

Carga horária mensal: 220 200

Carga horária semanal: 44 40

Salário Nominativo da Categoria Profissional para a carga horária: -                 -                    

nº de postos: 1

Data da apresentação da proposta: XX/XX/20XX

Data do último acordo, convenção ou dissídio - CCT: XX/XX/20XX

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo

Nº de meses de execução contratual

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO % VALOR (R$)

A Salário Base 0,00

B Adicional Periculosidade - exemplo 0,00% 0,00

C Adicional Insalubridade - exemplo 0,00

D Outros (especificar) 0,00

E Outros (especificar) 0,00

F Outros (especificar) 0,00

TOTAL MÓDULO 1 0,00

MÓDULO 2 – GRATIFICAÇÃO NATALINA (13º), FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS

2  13º Salário, Férias e Adicional de Férias % VALOR (R$)

A 13 (Décimo-terceiro) salário 8,33% 0,00

B Férias e Adicional de Férias 11,11% 0,00

TOTAL MÓDULO 2 19,44% 0,00

MÓDULO 3 – ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES

3 INSS, FGTS e Outras Contribuições % VALOR (R$)

A INSS 20,00% 0,00

B Salário Educação 2,50% 0,00

C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) = FAP X RAT 3,7137% 0,00

D SESC ou SESI 1,50% 0,00

E SENAI - SENAC 1,00% 0,00

F SEBRAE 0,60% 0,00

G INCRA 0,20% 0,00

H FGTS 8,00% 0,00

TOTAL MÓDULO 3 37,51% 0,00

MÓDULO 4 – OUTRAS DESPESAS COM VALOR PREVISTO EM CCT ou EM LEGISLAÇÃO ESPECIFICA

4
Demais despesas obrigatórias pelo CCT ou legislação, obrigatório informar a 

metodologia de calculo
% VALOR (R$)

A Vale transporte - clausula XX do CCT

A - met Exemplo: R$ 4,83 x 2 x 22 - 6% x SalBase

B Auxílio-Refeição/Alimentação - clausula XX do CCT 0,00

B - met Exemplo: (R$ 15,93 - R$ 1,11) x 22 

C Cesta básica - clausula XX do CCT

C - met Exemplo: 110,94

D Adicional de assiduidade - clausula XX do CCT

 D - met Exemplo: 7% do salário base 0,00% 0,00

E Outras despesas previstas em CCT ou legislação - ESPECIFICAR

D - met Descrever a metodologia de calculo

F Outras despesas previstas em CCT ou legislação - ESPECIFICAR

F - met Descrever a metodologia de calculo

G Outras despesas previstas em CCT ou legislação - ESPECIFICAR

G - met Descrever a metodologia de calculo

TOTAL MÓDULO 4 0,00% 0,00

MÓDULO 5 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

5 % VALOR (R$)Provisão para rescisão



A 0,4167% 0,00

B 0,0336% 0,00

C 0,0170% 0,00

D 0,1000% 0,00

E 0,0410% 0,00

F 0,0040% 0,00

TOTAL MÓDULO 5 0,6123% 0,00

SUBTOTAL DE DESPESAS RELACIONADAS AO CCT E LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

% VALOR (R$)

1 TOTAL MÓDULO 1 #DIV/0! 0,00

2 TOTAL MÓDULO 2 #DIV/0! 0,00

3 TOTAL MÓDULO 3 #DIV/0! 0,00

4 TOTAL MÓDULO 4 #DIV/0! 0,00

5 TOTAL MÓDULO 5 #DIV/0! 0,00

SUBTOTAL DE DESPESAS RELACIONADAS AO CCT E LEGISLAÇÃO TRABALHISTA 0,00

MÓDULO 6 – OUTRAS BENEFÍCIOS

6 Demais despesas ao trabalhador ofertadas não abrangidas pelo CCT ou legislação % VALOR (R$)

A Auxílio Saúde - 0,00

B Seguro de Vida - 0,00

C Benefício Assistência ao Trabalhador - 0,00

D Outros (especificar) - 0,00

E Outros (especificar) - 0,00

F Outros (especificar) - 0,00

TOTAL MÓDULO 6 0,00% 0,00

MÓDULO 7 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

7 Substituto nas Ausências Legais % VALOR (R$)

A Substituto na cobertura de Férias 0,93% 0,00

B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,82% 0,00

C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% 0,00

D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,03% 0,00

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,61% 0,00

F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00% 0,00

G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00% 0,00

TOTAL MÓDULO 7 2,41% 0,00

MÓDULO 8 – INSUMOS

8 VALOR (R$)

A Insumo dos Uniformes - 0,00

B Insumo de Materiais, detalhar os principais empregados - Material 1 - 0,00

C Insumo de Materiais, detalhar os principais empregados - Material 2 - 0,00

D Insumo de Materiais, detalhar os principais empregados - outros materiais - 0,00

E Utilização de equipamentos, detalhar os principais empregados - Equipamento 1 - 0,00

F Utilização de equipamentos, detalhar os principais empregados - Equipamento 2 - 0,00

G Utilização de equipamentos, detalhar os principais empregados - outros equipamentos - 0,00

H Outros (especificar) - 0,00

I Outros (especificar) - 0,00

J Outros (especificar) - 0,00

TOTAL MÓDULO 8 0,00% 0,00

SUBTOTAL DE OUTRAS DESPESAS

% VALOR (R$)

6 TOTAL MÓDULO 6 #DIV/0! 0,00

7 TOTAL MÓDULO 7 #DIV/0! 0,00

8 TOTAL MÓDULO 8 #DIV/0! 0,00

SUBTOTAL DE OUTRAS DESPESAS 0,00

MÓDULO 9 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

9 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$)

A Custos Indiretos NA 0,00

A.1 facultativo: custos indiretos do tipo XXXX - especificar NA

A.2 facultativo: custos indiretos do tipo XXXX - especificar NA

B Lucro 6,00% 0,00

C TRIBUTOS 0,00

Despesas não relacionadas ao CCT e encargos trabalhistas

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio trabalhado

INSUMOS DIVERSOS

Despesas diretamente relacionadas ao CCT e encargos trabalhistas

Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado

Aviso Prévio Trabalhado 

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado



C.1 PIS (Lucro Presumido) 0,65% -R$                                   

C.2 COFINS (Lucro Presumido) 3,00% -R$                                   

C.3 ISS 3,00% -R$                                   

D Outros (especificar) 2,88% -R$                                   

E Outros (especificar) 4,80% -R$                                   

TOTAL DO MÓDULO 9 20,33% 0,00

VALOR POR EMPREGADO

1 SUBTOTAL DE DESPESAS RELACIONADAS AO CCT E LEGISLAÇÃO TRABALHISTA #DIV/0! 0,00

2 SUBTOTAL DE OUTRAS DESPESAS #DIV/0! 0,00

3 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO #DIV/0! 0,00

VALOR POR EMPREGADO 0,00

Valor total dos postos de trabalho: 0,00
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